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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 436, DE 2002

MENSAGEM Nº 65, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 9 de outubro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que,  nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar,  parcial​mente, o Projeto de lei nº 436, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25 735.


De origem parlamentar, a propositura altera o artigo 26 do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.


O objetivo primordial da proposta legislativa, segundo vem  expresso na justificativa apresentada, consiste em propiciar aos servidores do IAMSPE, e a seus beneficiários e agregados, o direito de inscrição como contribuintes facultativos, de modo a assegurar-lhes o benefício da assistência médico-hospitalar  prestada pela autarquia.


Reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, não posso, todavia, acolher o projeto na sua íntegra, fazendo recair o veto sobre o “caput” do artigo 2º, pelas razões a seguir enunciadas.


O dispositivo em apreço estabelece que o recolhimento da contribuição deverá ser efetivado mediante desconto sobre a remuneração mensal do contribuinte, exceto com relação aos aposentados e aos beneficiários e agregados do contribuinte falecido, hipóteses em que será adotada como base de cálculo o valor da aposentadoria ou, na falta desta, a importância correspon​dente a 30 (trinta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.


Dispõe, ainda, que, nessas últimas hipóteses, o reco​lhimento far-se-á por meio de carnê controlado pelo IAMSPE ou de convênio a ser firmado entre a entidade autárquica e a rede bancária.


Com esse conteúdo, resta claro que o preceito im​pug​nado consubstancia ato típico de gestão e de governo,  de caráter mate​rial​mente administrativo, vinculado à organização e ao funcionamento da Admi​nistração e ao exercício do poder regulamentar, temas inseridos na esfera de competência privativa do Poder Executivo, como decorrência natural do exercí​cio da função de administrar (Constituição do Estado, artigo 47, incisos II, III e XIV).


Em abono dessa conclusão, note-se que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968) cuidando, genericamente,  da questão pertinente às consignações em fo​lha de pagamento, para efeito de desconto sobre vencimentos, remete ao regu​lamento a disciplina da matéria, corroborando o caráter administrativo da maté​ria versada no artigo 2º da propositura.


Cabe ponderar, de outra parte, que,  como salientado pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, em manifestação contrária à aceitação da regra, o  artigo em causa, em razão de seu próprio conteúdo material, acaba por erigir à categoria de contribuinte os pais, padrastos e madrastas de servidores da autarquia, já falecidos, disso​ciando-se, nesse passo, do sistema em vigor, que não prevê tal modalidade, se​gundo se vê, basicamente, da disciplina prevista na Lei nº 11.125, de 11 de abril de 2002, que alterou o Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970.


Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei nº 436, de 2002,  restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

